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          EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21 /2022 

Processo Administrativo 0710202221 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Fundação de Desenvolvimento Científico e 

cultural - FUNDECC – Campus Histórico da UFLA, Lavras/MG, por meio de seu Pregoeiro e Equipe de 

Apoio, designados pela Portaria nº 016/2022, de 16/09/2022, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, 

na forma ELETRÔNICA , do Tipo menor preço por item (MENOR TAXA ADMINISTRATIVA 

PERCENTUAL), nos termos da Lei nº 10.520  de 17 de julho  de 2002, Decreto  nº 10.024, de 20 de 

setembro de 2019, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 

estabelecidas neste Edital. 

 

 ABERTURA: 

 

Este edital estará disponível em nosso site www.fundecc.org.br e será fornecido, a qualquer interessado, no 

Setor de Licitações, da FUNDECC Localizada no Campus Histórico da UFLA s/n Telefone: (35) 3829-

1878, ou pelo e-mail: cpl@fundecc.org.br 

 

 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

     Anexo I - Termo de Referência  

     Anexo II - Modelo de Proposta  

 Anexo III –Minuta de Contrato     

  

1. DO OBJETO 

 

1.1 Escolha da proposta mais vantajosa para  contratação de empresa especializada na administração, 

gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de Vale-alimentação, por meio de cartão eletrônico 

com chip, contemplando carga e recarga mensal , na modalidade online,  para atender aos colaboradores da 

da Fundação de Desenvolvimento Cientifico e Cultural – FUNDECC alocados na sede Administrativa bem 

como os  colaboradores  nos Acordos, Contratos e Convenios,  gerenciados pela FUNDECC, e que irão 

atender o desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa e extensão bem como os desenvolvimentos 

institucionais, científicos e tecnológicos da Universidade Federal de Lavras, conforme condições, 

quantidades e exigencias neste edital e seus anexos. 

DATA: 08 de novembro   de 2022 

HORA: 09h 00min (horário de Brasília-DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gov.br/compras/pt-br/ 

mailto:cpl@fundecc.org.br
https://www.gov.br/compras/pt-br/
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1.2 Demais especificações e valor estimado estão  no Anexo I Termo de referencia 

 

 

1. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1.1 As despesas para atender a esta licitação, estão programadas pela Propria Administração  da 

FUNDECC e nos  Convenios, Contratos e  Acordos que  são gerenciados e que irão atender o 

desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa e extensão bem como os desenvolvimentos 

institucionais, científicos e tecnológicos da Universidade Federal de Lavras 

 

1 DO CREDENCIAMENTO 

 

1.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

 

1.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

http://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp , por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

 

1.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

 

2 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 

2.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

 

2.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

 

2.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e Lei 

complementar 147/2014. 

 

2.3 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

2.3.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

 

mailto:cpl@fundecc.org.br
http://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalEstrangeiro.asp
http://www.comprasnet.gov.br,/
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2.3.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s) 

 

2.3.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 

 

2.3.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

2.3.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

 

2.3.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

 

2.3.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário). 

 

2.4 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 

2.4.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 

2.4.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

 

2.4.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

 

2.4.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

2.4.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalícias; 

 

2.4.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

 

2.4.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

 

2.4.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 

mailto:cpl@fundecc.org.br


 

 

 

  

4 

Campus Histórico da UFLA - Cx. Postal, 3060 - CEP 37200-900 - LAVRAS-MG 

Fone: (35) 3829 1878- e-mail: cpl@fundecc.org.br  

2, de 16 de setembro de 2009. 

 

2.4.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

2.4.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 

de 1991. 

2.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 

3 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

3.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado ( valor total do 

item, referindo-se à taxa administrativa ofertada), até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

3.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 

 

3.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 

3.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 

de 2006. 

 

3.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

3.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

3.7 Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 

3.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

mailto:cpl@fundecc.org.br
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disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

 

3.9 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

3.10 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens. 

 

3.11 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

3.12 O prazo de validade da proposta não será inferior a sessenta (60) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

4 DO  JULGAMENTO  

 
4.7 O julgamento obedecerá ao critério de MENOR TAXA ADMINISTRATIVA PERCENTUAL, aceitável para o 

objeto deste Edital,  

 

4.8A Taxa de Administração deverá ser proposta em percentual, com duas casas decimais, que será aplicada sobre o 

valor da fatura  

 

4.9  Será declarada vencedora a proposta que apresentar a menor taxa, observadas a regras deste edital,  

 

4.10 A porcentagem referente à Taxa de Administração inclui todos os tributos, custos diretos e indiretos e despesas 

incidentes, bem como os encargos, benefícios e despesas indiretas e de qualquer natureza sobre o serviço 

contratado. Ainda, deverão estar inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos, tais como: materiais, mão de 

obra, equipamentos, transportes, seguros, cargas, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais, 

transportes, custos e benefícios, tributos e quaisquer outras despesas diretas ou indiretas relacionadas com a 

prestação de serviços do objeto da presente licitação, não se responsabilizando a Contratante por nenhuma delas 

 

 

5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

 

5.9 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

5.9.1 O licitante deverá lançar no sistema eletrônico a TAXA ADMINISTRATIVA PERCENTUAL 

 

5.10 O Pregoeiro verificará as propostas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

mailto:cpl@fundecc.org.br
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conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 

as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 

5.10.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

5.10.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

 

5.10.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

 

5.11 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

5.12 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto ´´, em que 

os  licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

 

5.12.1 O CRITÉRIO DE VALOR adotado é o de VALOR ESTIMADO com intervalo mínimo entre 

os lances de % 0,0. 

 

5.13 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 

dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

5.14 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 

de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

5.14.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

5.15 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 

ordem crescente de valores. 

 

5.15.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 

reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

 

mailto:cpl@fundecc.org.br
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5.16 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 

habilitação. 

 

5.17 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão 

do Ministério da Economia; 

 

5.17.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

 

5.18 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

5.19 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

5.20 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

5.21 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

5.22 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

5.23 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015. 

 

5.24 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

 

5.25 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

mailto:cpl@fundecc.org.br
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5.26 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

5.27 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

5.28 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento. 

 

5.29 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 

que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

5.30 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 3o, § 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

 

5.30.1 no país; 

 

5.30.2 por empresas brasileiras; 

 

5.30.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

 

5.30.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

 

5.31 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

 

5.32 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

5.32.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

5.33 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 

mailto:cpl@fundecc.org.br
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proposta e catálogo conforme anexo II adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles  exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

5.34 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

6 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

6.9 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do 

art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

 

6.10 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

6.10.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 

ou à totalidade da remuneração. 

 

6.10.2 8.4.4. apresentar preço final manifestamente inexequível, considerada a taxa negativa, vedada pelo 

Decreto nº 10.854/2021; 

 

6.11 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

 

6.12 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

6.13 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.5.1.O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
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informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

6.14 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

6.15 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

 

6.16 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

 

6.16.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

6.16.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

6.17 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

6.18 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

 

7 DA HABILITAÇÃO 

 

7.9 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará os documentos de habilitação e eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao SICAF: 

 

7.9.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

7.9.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 
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9.1.3.. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

 

9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

7.10 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

 

9.2.1.O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 

mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

 

9.2.2.É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, 

a respectiva documentação atualizada. 

 

9.2.3.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

 

7.11 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 

7.12 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 

7.13 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

 

7.14 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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7.14.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

 

7.15 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

7.16 Habilitação jurídica: 

 

7.16.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

 

7.16.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

7.16.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 

7.16.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 

7.16.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

7.16.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

7.16.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

 

7.16.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

7.17 Regularidade fiscal e trabalhista: 

 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
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1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

 

9.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

7.18 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 147, de 2014 que altera a Lei Complementar 123, 

de 2006 estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e 

(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

 

7.19 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 

a todas as demais exigências do edital. 

 

7.19.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

 

7.20 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 

e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
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7.21 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

7.22 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

7.23 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

7.24 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

7.25 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

7.26 Qualificação econômico-financeira: 

 

7.26.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

 

7.26.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de três (03) meses da data de apresentação da proposta; 

 

7.26.2.1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 

exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

 

7.26.2.2 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

 

7.26.2.3 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

 

7.26.2.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 

contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 

penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
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7.26.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de: 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = Ativo Total 

 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = Ativo Circulante 

 

Passivo Circulante 

 

7.26.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 

riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido 

mínimo de dez por cento (10%) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

 

9.19 O Pregoeiro verificará, ainda, sob pena de inabilitação: 

a) A existência de registros impeditivos da contratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspen- 

sas/CGU junto ao site do Portal da Transparência, no sítio www.portaltransparencia.gov.br. 

b) A existência de registros impeditivos de contratação por improbidade administrativa no Cadastro Nacional 

de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, disponível no Portal da CNJ, no sítio 

www.cnj.jus.br. 

c) Se na composição societária existe servidor com vínculo junto à Universidade Federal de Lavras. 

 

9.19.1 - Sendo constatado qualquer impedimento de licitar ou contratar por parte do licitante em qualquer 

das consultas anteriores ou ainda por meio do cadastro SICAF, no que se refere à FUNDECC, o 

mesmo será inabilitado. 

9.19.2 - O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões para verifi- 

car as condições de habilitação dos licitantes. 

 

9.20. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
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9.20.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 

atestado(s) de capacidade fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. Conforme 

previsto no inciso II do art. 30 da Lei nº 8.666, de 1993´´( Instrução normativa nº 6 /2018 TCU) 

9.20.2 Os atestados deverão referir-se a produtos comercializados compativeis com o objeto e no 

âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

 

9.20.3 Caso seja necessário o licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 

contrato, notas fiscais, empenhos etc 

 

9.20.4  Os atestados deverão obrigatoriamente: 

a) Ser em papel timbrado da empresa/instituição e assinado pelo representante legal  

b) Conter a descrição detalhada do objeto fornecido, desde que compatível com o objeto licitado 

 

8 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

8.9 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 

8.9.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

 

8.9.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

 

8.10 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

8.10.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

 

8.11 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

 

8.11.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
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de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

8.12 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 

 

8.13 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

8.14 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

 

9 DOS RECURSOS 

 

9.9 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta 

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 

contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

 

9.10 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 

9.10.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

 

9.10.1.1 No juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve ser avaliada tão somente a presença dos 

pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação – TCU Ac. 

520/2014-Plenário, item 9.5.1 

 

9.10.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

 

9.10.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 

as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

 

9.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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9.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

 

10 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

10.9 A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

10.9.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

 

10.9.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

10.10 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

10.10.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

10.10.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

11 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

11.9 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

 

11.10 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

16.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
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poderá impugnar este Edital. 

 

16.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cpl@fundecc.org.br 

 

16.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 

sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

 

16.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

16.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 

eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

 

16.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 

de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital 

e dos anexos. 

 

16.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

16.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

16.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

17.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

 

17.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 
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17.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

17.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

 

17.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

 

17.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir- 

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

17.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 

17.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

17.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônico 

https://www.gov.br/compras/pt-br/ e www.fundecc.org.br   

 

* 

* 

* 

* 

* 

Lavras-MG, 07 de outubro de 2022.                                       

 

 

ERIWELTON VILELA COELHO 

PREGOEIRO OFICIAL 
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                                                           ANEXO I 

                                                        TERMO DE REFERÊNCIA 

                                                                 PREGÃO ELETRONICO 21/2022 

1. DO OBJETO 

 

 1.1  1 Escolha da proposta mais vantajosa para  contratação de empresa especializada na administração, 

gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de Vale-alimentação, por meio de cartão eletrônico 

com chip, contemplando carga e recarga mensal de valor de face, na modalidade online,  para atender aos 

colaboradores locados na sede da Fundação de Desenvolvimento Cientifico e Cultural – FUNDECC bem 

como os  colaboradores que prestam serviços de desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa, 

extensão  e tecnológicos nos Acordos, Contratos e Convenios,  gerenciados pela FUNDECC, em parceria 

com a  Universidade Federal de Lavras, conforme condições, quantidades e exigencias neste edital e seus 

anexos. 

 

2. EXECUÇÃO DO OBJETO E REDE CREDENCIADA  

 

 2.1. Ao todo deverão ser disponibilizados cartões de vale-alimentação para a quantidade de 138  (cento e 

trinta e oito) colaboradores.  

 

2.1.3 A Contratada deverá possuir e manter rede de estabelecimentos credenciados e ativos para a aceitação 

dos cartões em todas as cidades abaixo, com quantidades mínimas estabelecidas de acordo com as cidades:  

  
 

Cidades   Nº mínimo de  Estabelecimentos  

AGUANIL - MG  4 

ALCOBAÇA -BA 4 

ALFENAS - MG 6 

BARCARENA - MG 6 

BELO HORIZONTE - MG  10 

BOM SUCESSO - MG  4 

BRASILIA - DF 10 

CAMPO BELO - MG  6 

CARATINGA - MG 6 

DIVINOPOLIS - MG 6 

FLORIANOPOLIS *- SC 10 

GOIANIA - GO  10 

GUANHAES - MG  4 
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IJACI - MG 4 

ITABORAI - RJ 6 

ITAJUBA - MG 6 

ITUMIRIM - MG 4 

JACAREI - SP 6 

JOAO PESSOA -PB 10 

LAJEADO - RS 6 

LAVRAS -MG 6 

LUMINARIAS -MG 4 

LUZIANIA - GO 6 

MACAPA - AP 6 

MOCOCA-SP  6 

NEPOMUCENO - MG 4 

OLIVEIRA - MG 6 

PARAISO DO TOCANTINS - TO  6 

PATO BRANCO - RS 6 

PEDRA AZUL - MG  4 

PERDOES-  MG  6 

PIRANGUCU - MG 4 

PORTO ALEGRE - RS 10 

PORTO VELHO - RO 10 

RIBEIRAO   VERMELHO - MG  4 

SALVADOR - BA 10 

SANTA LUZIA - MG  6 

SANTA-  RITA DE MINAS - MG  4 

SANTO ANTONIO DO MONTE - MG  4 

SAO BENTO ABADE - MG  4 

SAO JOAO DEL REI - MG  6 

SAO PAULO - SP  10 

VARGINHA -MG  6 

 

2.1.4 Anteriormente à assinatura do contrato, em até 5 dias úteis da homologação da licitação, a Contratada 

deverá comprovar que atende à rede credenciada mínima prevista , e o credenciamento nos estabelecimentos 

como hipermercados, supermercados de porte estadual e/ou regional, além de estabelecimentos como: 

armazém, mercearia, minimercado, açougue,  hortifrutigranjeiros, atacarejos e comércio de laticínios 

e/ou frios 

 

 

3 .JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
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3.1  A FUNDECC tem por finalidade apoiar o desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa e extensão 

bem como os desenvolvimentos institucionais, científicos e tecnológicos da Universidade Federal de Lavras, 

mediante assessoramento à elaboração de projetos e administração dos recursos financeiros. Ela é reconhecida 

como entidade cuja atuação serve de base para que as idéias desenvolvidas na Universidade Federal de Lavras 

possam se transformar em projetos com resultados imediatos, produtivos, levando a Universidade além da sua 

função primordial, a produção de conhecimento e inteligência. 

 

3.2  Faz-se necessária essa contratação por motivo do encerramento do Contrato  firmado com a empresa 

LECARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA  que ocorrerá em 15 de Dezembro de 2022 ;  não 

sendo possível prorrogação;  

 

3.3 A previsão dessa nova contratação deve-se iniciar ja com a primeira recarga no dia 15/01/2023  

 

 

3.5 Indicação de numero mínimo de estabelecimentos     

 

3.5.1 O auxílio-alimentação tem um caráter social. É uma forma de garantir ao colaborador da FUNDECC 

cidadania e acesso a uma alimentação de qualidade. Assim, torna-se possível para o profissional executar suas 

tarefas e desenvolver dignidade por meio do trabalho. Nesse sentido, foi necessário a indicação de numero mímino  

como padrão e parâmetro de qualidade,  cujo objetivo é  de buscar estabelecimentos,  qualificados e como o maior numero 

de opções garantindo  segurança alimentar e  saúde nutricional ao colaborador. O benefício  vale-alimentação  pode ser 

utilizado para compras mais gerais, sendo, muitas vezes, importante para a alimentação de toda a família do empregado e 

fazendo parte do seu orçamento mensal. Como qualquer outro benefício, o vale-alimentação é mais um atrativo para os 

talentos no mercado, que optarão não apenas pelo emprego que oferece o maior salário, mas também pelo que oferece mais 

benefícios relacionados à sua saúde, habitação e a alimentação.Com essa motivação extra e os benefícios de uma boa 

alimentação garantida, o funcionário se dedica mais ao trabalho e gera mais produtividade para a empresa, que também 

ganha pontos em reputação.Assim sendo , não merece prosperar o argumento de que haveria “favorecimento à empresas que 

já possuem essa quantidade minima de estabelecimentos  o qual o edital prevê, pois essa exigência de credenciamento nos 

estabelecimentos  se dá apenas para fins de assinatura do contrato. Logo, para participar do certame não é necessário que a 

licitante já seja credenciada na rede mencionada: 

4.1 PESQUISA DE PREÇOS e QUANTIDADES ESTIMADAS 

 

 

Beneficiários/C

olaboradores  

Meses a serem 

depositados 

Valor mensal  Valor total 

mensal  

Valor total anual  

138 12 R$ 420,00 R$ 57.960,00 R$ 695.520,00 

 

 

4.1 O Valor total estimado dessa contatação é de R$  695.520,00 (Seissentos e noventa e cinco mil quinhentos 

e vinte reais ) sem a inclusão da taxa admistrativa 

mailto:cpl@fundecc.org.br
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O valor total não esta incluso a taxa admnistativa que conforme pesquisa de preços  no portal Painel de Preços 

(https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/), verificados preços praticados em compras públicas 

homologadas no Sistema de Compras do Governo – COMPRASNET,  a menor taxa aplicada foi de 0,0 %.  

 

4.2 0 quantitativo total e os valores em cada cartäo, poderäo ser alterados ao longo da vigência do 

contrato em decorrência de modificações no efetivo de pessoal e/ou variações na estrutura de 

preço do valor dos alimentos, conforme critérios administrativos adotados pela FUNDECC. 

 

4.1.1 Para apurar os preços referenciais das taxas adminstrativas, optamos por utilizar a pesquisa realizada 

junto a empresas no ramo de atividade consulta em sites especializados e contratações feias por outros 

A metodologia de cálculo utilizada foi a média simples entre todas as pesquisas de cada item   

 

4.2 Os valores podem variar mensalmente, conforme o quadro de empregados, licenças sem remuneração, 

reajuste anual previsto, entre outros.  

 

 

4. SOBRE A TAXA ADMINISTRATIVA  

 

5.1 Não será aceita a proposta com taxa negativa visto que o governo Fedral buscou vedar essa pratica 

com a Medida Provisória Nº 1.108/20221, Nas palavras do Senado Federal5 , uma das casas responsáveis 

por legislar em nível federal: A MP também proíbe, em contratos futuros de empresas com fornecedores 

de auxílio-alimentação, a chamada "taxa negativa", em que a empresa fornecedora oferece desconto à 

empresa contratante para obter o contrato. 

 

5.2 Considerando os termos do art. 175 do Decreto nº 10.854, de 10 de novembro de 2021, serão descartadas 

as propostas com desconto sobre o valor total, que são as propostas que apresentam valores negativos da 

taxa de administração 

 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 

 6.1 Manter um elevado padrão de qualidade e segurança no processo de impressão e crédito nos cartões, 

a fim de evitar qualquer tipo de falsificação, clonagem ou fraude; 

 

6.2 Substituir o CARTÃO, caso este apresente defeito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados 

da data da realização do pedido de emissão do novo CARTÃO, sem a cobrança de taxa. 6.4 Em caso 

de roubo, furto, perda, extravio ou imperfeições no cartão eletrônico, a Contratada erá o prazo de até 

5 (cinco) dias úteis, contados da data de solicitação, para confeccionar e entregar outro cartão ao 

beneficiário, sem custo adicional para A FUNDECC e nem para o beneficiário, devendo os créditos 

estarem disponíveis no novo cartão. 
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6.3 Sempre que houver pedido de cartão, pela contratante ou pelo usuário, a contratada deverá emitir 

ao solicitante um número de protocolo ou qualquer outro comprovante deste pedido que contenham 

as seguintes informações: número do pedido, data e hora.  

 

6.4 Disponibilizar os valores determinados pela CONTRATANTE, a título de benefício alimentação, 

em cada CARTÃO, para utilização dos USUÁRIOS, em até 2 (dois) dias úteis após o recebimento 

da solicitação de recarga  

6.5 Os créditos inseridos nos cartões eletrônicos, se não utilizados dentro do mês de competência, 

deverão, obrigatoriamente, somar-se aos próximos créditos, de tal forma que os beneficiários em 

hipótese alguma sejam prejudicados. 

 

6.6 Após o término do contrato, os créditos remanescentes deverão ter validade por período mínimo de 

90 (noventa) dias, para que o beneficiário possa utilizá-los.  

 

6.7 Transcorrido o prazo citado no item anterior, eventual saldo remanescente deverá ser devolvido á 

FUNDECC, mediante crédito em conta corrente, no período de até 30 (trinta) dias.  

 

6.8 Deverá ser disponibilizado para os usuários dos cartões os seguintes serviços:  

 

6.8.1 Após cada transação, o saldo disponível deverá ser impresso no comprovante de venda e 

atualizado em tempo real nos serviços via web e no aplicativo de smartphone para que o servidor 

tenha controle dos valores gastos e do saldo disponível;  

 

6.8.2 Deve haver serviços via web e/ou aplicativo de smartphone para consulta de saldo do cartão, 

informação sobre novos créditos – data e valor; extrato constando a identificação do estabelecimento, 

valor e data da utilização; consulta de rede afiliada e alteração da senha de uso pessoal;  

 

6.8.3 Central de atendimento telefônico e serviço via internet para atendimento aos usuários (Serviço 

de Atendimento ao Cliente-SAC), com horário de funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 

em todos os dias da semana, com serviços de consulta de saldo, alteração de senha, solicitação de 

segunda via de cartão, e bloqueio e desbloqueio de cartão, cancelamento de cartão, consulta de local 

para compras e indicação de credenciamento de estabelecimento comercial;  

 

6.9 Deverá ser disponibilizado para a CONTRATADA os seguintes serviços:  

 

6.9.1 Informações sobre carga de cartões, nota fiscal e geração de boleto bancário para pagamento do 

serviço por parte da CONTRATANTE no site da CONTRATADA;  

 

6.9.2 Relatório via web (com possibilidade de impressão), a pedido da contratante, contendo os dados 

das transações efetuadas com o cartão para efeitos de auditagem de extratos e saldos, devendo as 

informações indicarem local, horário e valor da transação.  

 

6.10 Organizar, manter e administrar uma rede de estabelecimentos comerciais conveniados, filiados 

ou credenciados em operação para aceitação do benefício de vale alimentação, contemplando 
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estabelecimentos que estejam na abrangência das localidades descritas neste Termo de Referência 

 

6.11Fiscalizar a rede credenciada, de forma a assegurar a qualidade de seus serviços;  

 

6.12 Fica facultado à contratante, após assinatura do contrato, solicitar o credenciamento de novos 

estabelecimentos comerciais, cobrindo locais estratégicos para melhor atendimento aos seus 

empregados.  

 

6.13 A CONTRATADA se responsabilizará por CARTÃO que não tenha sido, comprovadamente, 

recebido e efetivamente conferido pela CONTRATANTE.  

 

6.14 Nos casos em que houver recusa do cartão alimentação na rede credenciada (exceto pelo motivo de 

saldo/crédito insuficiente), a CONTRATADA deverá reembolsar valor da compra feita pelo usuário em 

conta corrente, com respectivo abatimento do saldo no cartão alimentação. O reembolso será realizado 

em até 5 dias úteis da solicitação do pedido de reembolso. 

 

 a) Para o devido ressarcimento, o usuário deverá apresentar cópia do cupom fiscal (legível) e relatar o 

problema ocorrido (data, local e o motivo da recusa). 

 b) Em caso de reincidência do item 11.16 com o mesmo servidor, além do ressarcimento ao usuário a 

CONTRATADA sofrerá penalidade descrita nesse  termo de referência.  

 

6.15 A CONTRATADA deverá cumprir o disposto no Decreto nº 10.854, de 10 de novembro de 2021, na 

Medida Provisória nº 1.108, de 25 de março de 2022, e nos demais normativos que dispuserem sobre 

auxílio-alimentação que vierem a substituir os citados.  

 

7 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 

7.1 A CONTRATANTE disponibilizará um fiscal para o contrato, o qual será o responsável entre outras 

atividades inerentes ao fiscal: 

 

 a) receber os CARTÕES ALIMENTAÇÃO e as cartas de orientação;  

b) fazer Pedidos de Benefício;  

c) solicitar reemissões de cartões e senhas;  

d) atualizar locais de entrega, e  

e) prestar todas as informações que sejam necessárias e receber todos e quaisquer documentos relacionados 

ao CONTRATO.  

 

7.2 Promover, mensalmente, o pedido dos valores a serem disponibilizados nos CARTÕES, através do 

sistema disponibilizado pela CONTRATADA, com antecedência de, no mínimo, 02 (dois) dias úteis da 

data desejada para a disponibilização do benefício alimentação, prestando à CONTRATADA todas as 

informações necessárias para a efetivação do pedido 

 

7.2.1 Além das recargas mensais, poderão ser disponibilizados benefícios a qualquer tempo, mediante 

solicitação da Contratante.  
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7.2.2 O pedido poderá ser alterado, pela CONTRATANTE, em até 02 (dois) dias úteis antes da data 

determinada para liberação dos valores a serem creditados nos cartões dos beneficiários, mediante 

solicitação expressa. 7.3 Indicar, quando da realização de cada pedido, expressamente, o 

preposto/responsável pelo recebimento dos cartões e respectivas senhas.  

 

 

7.3 Devolver à CONTRATADA, no ato da entrega, comprovante de recebimentos dos CARTÕES, 

juntamente com as respectivas senhas, devidamente assinado pelo responsável indicado para o 

recebimento destes.  

 

7.4 Instruir o USUÁRIO quanto ao seu dever de comunicar, imediatamente, à CONTRATADA, através do 

Serviço de Atendimento ao Cliente, eventuais casos de dano, extravio, roubo ou furto do CARTÃO.  

 

 

7.5 A CONTRATANTE deverá sempre comunicar à CONTRATADA a exclusão e inclusão de USUÁRIO 

no sistema.  

 

7.6 A CONTRATANTE só se responsabilizará por CARTÕES que já tenham sido comprovadamente 

recebidos e efetivamente conferidos e aceitos por ela, CONTRATANTE.  

 

 

8. FISCALIZAÇÃO  

 

8.1  O acompanhamento e a fiscalização da execução do serviço consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

 

 8.2 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 

as providências necessárias ao fiel cumprimento deste Termo, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do 

art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

8.3 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada 

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação 

vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 

8.666, de 1993.  

8.4 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática.  

 

8.5 Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos 

serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção 

das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

  

8.6 O fiscal deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, 
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se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

 

8.7 O fiscal poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 

suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

 

 8.8 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada, de 

acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  

 

8.9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 

e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, 

gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

 8.10 A atestação de conformidade do fornecimento do objeto contratual cabe ao Fiscal da Contratante, o 

qual ficará responsável pelo ACEITE DO SERVIÇO e determinará o que for necessário à regularização 

das faltas ou defeitos observados.  

9. DO PAGAMENTO 

 

9.1 O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal com aceite pelo fiscal, que deverá 

ser emitida em nome do CONTRATANTE, da qual deverá constar o número do empenho referente a 

esta contratação, a descrição do objeto, o período de competência. 

 

9.2 O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias a contar do recebimento da nota fiscal com 

aceite pelo financeiro, por meio de boleto bancário ou depósito bancário que não seja identificado. 

 

9.3 Na existência de erros, o CONTRATANTE devolverá a Nota Fiscal, dentro do prazo máximo de 

05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da entrega, passando a contar novo prazo para 

pagamento a partir de sua reapresentação.  

 

 

9.4 Somente serão pagos os serviços/materiais quando, a juízo do CONTRATANTE, forem previstos 

ou autorizados pelo CONTRATANTE e entregues dentro do prazo estabelecido.  

 

9.5 O pagamento será condicionado à verificação da manutenção das condições de habilitação exigidas 

na contratação.  

 

 

9.6 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação/entrega, por parte 

da CONTRATADA, qualquer obrigação ou apresentação de documentação comprobatória, sem 

que isso gere direito de reajustamento de preços ou correção monetária. 1 

 

9.7 O CONTRATANTE não se responsabilizará pelo pagamento de quaisquer serviços realizados sem 
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o devido aceite.  

 

 

9.8 O não-cumprimento pela CONTRATADA de todas as condições para o “aceite”, implicará em 

suspensão do prazo para o pagamento, bem como a sua responsabilidade por eventuais ônus 

decorrentes de atraso no recolhimento dos impostos e contribuições incidentes sobre o faturamento 

apresentado, sem prejuízo das penalidades previstas na lei de contratos administrativos. 

 

9.9 A FUNDECC não se vincula a executar o valor global , uma vez que, ao longo da vigência do Contrato, 

o número de beneficiários e o valor dos benefícios poderão sofrer alterações.  

 

= 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

10.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:  

Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;  

 

10.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

 

10.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato;  

 

10.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; ou cometer fraude fiscal.  

 

10.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Administração pode aplicar à CONTRATADA, 

garantidos o contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções:  

 

10.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 

serviço contratado 

 

10.2.2 Multa de:  

 

10.2.2.1 1% (um por cento) por dia sobre o valor da recarga mensal em caso de atraso na execução dos 

serviços, limitada a incidência a 10 (dez) dias. Após o décimo dia e a critério da Administração, no caso de 

execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 

inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

 

10.2.2.2 10% (dez por cento) sobre o valor da recarga mensal, em caso de atraso na execução do objeto, por 

período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;  

 

10.2.2.3 20% (vinte por cento) sobre o valor global (anual), em caso de inexecução total da obrigação 

assumida;  

 

10.2.2.4 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 
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 10.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a FUNDECC, pelo prazo de até dois anos;  

Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.  

 

10.2.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 16.1 deste Termo.  

 

10.2.4.2 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

CONTRATADA ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

 

10.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados 

 

 10.3 As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3, 16.2.2.4 e 16.2.4.1 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.  

 

11 DA SUBCONTRATAÇÃO  

11.1 É vedada a subcontratação do objeto.  

 

12. DA VIGÊNCIA  

12.1 O prazo de vigência da contratação será de 30 (trinta) meses, contados  a partir da data da 

assinatura, podendo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no art. 57 da Lei nº 8.666/1993. 

 

 

13 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

13.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

 

14 DISPOSIÇÕE FINAIS  

14.1 É facultada ao Pregoeiro ou ao Ordenador de Despesas, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 

de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 

 

14.2 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade,de ofício ou 

por provocação de terceiro, de acordo com o art. 229 da Lei Estadual n.º 287/79 c/c o art. 49 da Lei 

Federal n.º 8.666/93, assegurado o direito de defesa sobre os motivos apresentados para a prática do 

ato de revogação ou anulação. 
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14.3 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 65, 

§ 1º e 2º da Lei n.º 8.666/93. 

 

14.4 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do início e incluir- se-á o do 

término. 

 

14.5 Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis caso apresentem, 

na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos. 

 

 

                                      

 

 

 

 

 

           

 

 

 

                                                 Daniela Andrade Meirelles  

                                                Diretora Executiva /FUNDECC  
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº21 /2022 

 

A presente proposta tem como objeto a prestação de serviços de Contratação de empresa especializada na 

administração, gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de Vale-alimentação, por meio de cartão 

eletrônico com chip, contemplando carga e recarga mensal de valor de face, na modalidade online, visando à 

aquisição de gêneros alimentícios em estabelecimentos comerciais credenciados (hipermercados, 

supermercados de porte estadual e/ou regional, além de estabelecimentos como: armazém, mercearia, 

minimercado, açougue,  hortifrutigranjeiros, atacarejos e comércio de laticínios e/ou frios, nas localidades em 

que existam ou venham a existir colaboradores da FUNDECC , conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico nº 21/2022 e seus anexos.  

 

ITEM  QUANTIDADE 

/BENEFICIÁRIOS     

CRÉDITO  

MENSAL  

CUSTO MEDIO MENSAL 

DE REPASSE   

 CUSTO MÉDIO 

ANUAL DE REPASSE  

1 138 R$ 420,00 R$  R$  

        
     TAXA ADMINISTRATIVA % :  

     VALIDADE DA PROPOSTA: 90 DIAS  

     PRAZO DE EXECUÇÃO : 12 MESES   

EMPRESA:______________________________________________________________- 

CNPJ:  . 

ENDEREÇO:    . 

TELEFONE:  . 

E-MAIL:   .  

REPRESENTANTE LEGAL -   : 

CPF:   

 

Declaramos que no valor proposto estão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos serviços. 

      

     Notas :  A taxa incidira sobre a faturamento mensal  
 

0 quantitativo total e os valores em cada cartäo, poderäo ser alterados ao longo da vigência do contrato 

em decorrência de modificações no efetivo de pessoal e/ou variações na estrutura de preço do valor dos 

alimentos, conforme critérios administrativos adotados pela FUNDECC. 
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº21 /2021 

 

 

 

O presente contrato administrativo rege-se pelo PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2022 com fulcro na            Lei 

nº10.520/03, Decreto 10.024/19 e subsidiareamente a lei nº 8666/93  e suas alterações, bem como pelas 

cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral 

dos contratos e as disposições de direito privado, entre a FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO 

CIENTÍFICO E CULTURAL – FUNDECC, pessoa jurídica de direito privado, com sede na cidade de 

Lavras, Estado de Minas Gerais, Campus da UFLA, inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.905.127/0001-07 , 

neste ato representada por seu Diretoar Executiva, Prof(a) Daniela Andrade Meirelles , brasileira,  CPF nº , 

residente e domiciliado na cidade de Lavras, MG,  Lavras, MG, no Estado de Minas Gerais,     doravante 

denominada CONTRATANTE e de outro lado   , sociedade civil devidamente constituída, 

inscrita no CNPJ nº, estabelecida na cidade de 

  ,Bairro ,aqui denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo seu 

representante legal  , CI n.º e CPF n.º ,  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

CLÁUSULA SEGUNDA– DO VALOR 

2.1 – O valor total do contrato é de R$ ( ). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE ENTREGA 

 

3.1 As recargas deverão se realizadas até dia 15 de cada mês, podendo ser antecipada a critéria da FUNDECC   

 

3.2  Emitir e entregar, sem custo adicional para a FUNDECC, os cartões personalizados com nome do 

empregado, razão social da FUNDECC e numeração de identificação sequencial, dentro de envelope 

lacrado à CONTRATANTE, na quantidade requisitada e no endereço indicado pela CONTRATANTE, 

acompanhado de informações sobre a utilização do cartão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 

data do recebimento da solicitação do pedido da CONTRATANTE.  

 

 

 

3.3 O fornecedor que não cumprir total ou parcialmente as suas obrigações poderão sofrer as penalidades 

previstas na legislação. Ao fornecedor será garantido o direito de defesa e as penalidades poderão variar 
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desde a advertência até a declaração de inidoneidade para estabelecerem contratos com a Administração 

Pública Municipal, observado o direito a ampla defesa. 

 

3.4 - Correrão por conta da EMPRESA CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, 

frete, descarga, serviço de instalação,  e demais encargos decorrentes da prestação dos serviços 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE 

 

4.1. Fica, em qualquer hipótese, ressalvada a possibilidade de alteração das condições pactuadas em face 

de superveniência de leis e/ou normas federais, estaduais ou municipais disciplinando a matéria. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

 

5.1.  O pagamento será feito através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

jurídica. Os dados bancários deverão ser informados em uma declaração expedida  pelo gerente do banco. 

 

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

 

5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

5.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

 

5.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 

5.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

15.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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6.1. As despesas para atender a esta licitação, estão programadas nos  Convenios, Contratos e  Acordos 

que  são gerenciados financeiramnte e administrativamente pela FUNDECC e que irão atender o 

desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa e extensão bem como os desenvolvimentos 

institucionais, científicos e tecnológicos da Universidade Federal de Lavras 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES  

 

7.1.  – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

7.1. Correrão por conta exclusiva da EMPRESA CONTRATADA, as obrigações e encargos de natureza 

trabalhista, previdenciária e fiscal que resultarem da prática dos serviços relativos a este contrato e durante 

a sua vigência, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE. 

 

7.1.2 responsabilizar-se por quaisquer danos materiais que porventura possam ser causados a 

CONTRATANTE, ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus 

prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

 

7.1.3 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições 

previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por   seus empregados, 

 

7..1.4 .Indicar o nome e endereço do banco, o número da conta corrente e agência, e quaisquer outras 

referências necessárias para viabilizar o pagamento por meio de declaração emitida e assinada pelo gerente 

bancário. 

  

 

7.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

7.2.1 São obrigações da Contratante: 

 

7.2.2 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

 

7.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

 

7.2.4 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 

7.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de um professor 

responsável especialmente designado; 

 

7.2.6 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
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forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 

7.3 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS RELAÇÕES ENTRE AS PARTES: 

 

8.1 O presente contrato não gerará quaisquer vinculações tributárias, trabalhistas ou previdenciárias para a 

FUNDECC. 

 

8.2 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

 

CLÁUSULA NOBNA - DAS PENALIDADES SOBRE A CONTRATADA 

 

9.1 Sem prejuízo das sanções administrativas previstas nos arts. 86 a 88 da Lei de Licitações, a Contratada 

sujeitar-se-á às seguintes penalidades: 

 

 

a) O atraso superior a 10 (dez) dias consecutivos na entrega do produto solicitado, ensejará a rescisão 

contratual, sem prejuízo da multa prevista no item III desta Cláusula e das demais sanções previstas no art. 

87, da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

b) Se o montante das multas aplicadas ultrapassar 5% (cinco por cento) do valor total contratado, no prazo 

de 12 (doze) meses (a cada doze meses), fica a critério da FUNDECC rescindir o contrato, mediante 

notificação expressa à Contratada, respeitando o direito ao contraditório e ampla defesa. 

 

c) Para aplicação das penalidades aqui previstas, a Contratada será comunicada para apresentação de defesa 

prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação. 

 

d) As penalidades aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

9.2 Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente ou indevidamente 

fundamentados, ficando sua aceitação a critério do CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

 

10.1. Compete a ambas às partes, de comum acordo, salvo nas situações previstas neste Instrumento, na Lei 

n° 8.666/93 e noutras disposições legais, realizar, por escrito, através de Termo Aditivo, as alterações 
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contratuais que julgarem convenientes. 

 

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU OMISSOS. 

 

11.1 A CONTRATANTE e a CONTRATADA não serão responsabilizadas por fatos comprovadamente 

decorrentes de casos fortuitos ou de força maior, tal como prescrito na lei, cuja solução para eventuais 

ocorrências buscar-se-á mediante acordo interpartes. 

 

11.2 Aplica-se ao presente Contrato, bem como aos demais casos omissos a Lei Federal n.º 8.666/93 e suas 

alterações, bem como as demais normas pertinentes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

 

12.1. Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, a rescisão contratual 

será aplicada de acordo e nas seguintes hipóteses previstas nos artigos 77 a 80 da Lei de Licitações vigente 

no país, especialmente se a Contratada: 

 

I - Não cumprir ou cumprir irregularmente cláusula contratual, especificações ou prazos; 

 

II – Deixar de atender as determinações regulares do servidor designado para acompanhar e fiscalizar a 

execução deste Contrato, assim como as de seus superiores; 

 

III – Cometer reiteradamente faltas na execução deste Contrato, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei 

de Licitações; 

 

IV - Tiver sua falência ou concordata decretada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA 

 

13.1. A CONTRATADA declara, no ato de celebração do presente Contrato, estar plenamente habilitada à 

assunção dos encargos contratuais e assume o compromisso de manter, durante toda a execução do contrato, 

todas as condições de qualificação necessárias ao perfeito cumprimento do seu objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA UTILIZAÇÃO DO NOME DA CONTRATANTE 

 

14.1 A CONTRATADA não poderá, salvo em curriculum vitae, utilizar o nome do CONTRATANTE, ou 

sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, por 
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exemplo, em cartões de visita, anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata rescisão do 

presente contrato. 

 

14.2 A CONTRATADA não poderá, outrossim, pronunciar-se, em nome do CONTRATANTE, à imprensa 

em geral, sobre quaisquer assuntos relativos às atividades do CONTRATANTE, bem assim de sua atividade 

profissional, sob pena de imediata rescisão contratual e sem prejuízo das demais cominações cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE 

 

15.1. Caberá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste Instrumento de Contrato 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO: 

 

16.1 Fica eleito o Foro da Justiça Federal da cidade de Lavras, do Estado de Minas Gerais para dirimir 

divergências decorrentes do presente contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, ou venha a se tornar. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

17.1. O compromisso só estará caracterizado mediante a devida assinatura deste INSTRUMENTO 

CONTRATUAL. 

As partes contratadas, de comum acordo com os termos deste INSTRUMENTO CONTRATUAL e às 

normas das Leis pertinentes e às condições estabelecidas no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021./2022, assinam 

a mesma em 02 (duas) vias de igual teor e para um só efeito. 

 

Lavras de de 2022. 

 

 

 

 

 

Fundação de Desenvolvimento Cientifico e Cultural/ Fundecc 

 

 

 

P/CONTRATADA 

 

 

 

 

Testemunhas: 
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NOME 

 

 

 

NOME 
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